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O Brasil é o quarto emissor mundial de gases de efeito estufa, com dois terços de 
suas emissões oriundas do desmatamento. O desmatamento, além de contribuir 
com o aquecimento global, é a principal causa da perda da biodiversidade no país, 
sendo também responsável pela degradação de mananciais e regimes hídricos. 
Nesse cenário, projetos de restauração de áreas degradadas surgem como 
ferramenta essencial para a redução das emissões de gases do efeito estufa, bem 
como para a conservação da biodiversidade e preservação dos recursos hídricos no 
país. A obrigatoriedade legal de restaurar áreas degradadas, principalmente em APP 
e Reserva legal, bem como a crescente consciência ambiental de empresas, 
governos e da sociedade civil, abrem oportunidades de negócios a serem 
desenvolvidos nesta área. O presente estudo teve como objetivo analisar a 
viabilidade econômica da implantação de viveiro de mudas nativas para 
fornecimento a projetos e empresas que atuem no setor de restauração de áreas 
degradadas, a fim de conciliar o ganho econômico com a conservação ambiental, 
indo de encontro aos preceitos do desenvolvimento sustentável. Verificou-se que a 
atividade é viável e lucrativa desde que sejam firmados contratos em longo prazo 




Brazil is the world's fourth largest emitter of greenhouse gases, and deforestation is 
responsible for two-thirds of their emissions. Deforestation, besides contributing to 
global warming is the main cause of biodiversity loss in the country and is also 
responsible for the degradation of watersheds and water systems. In this scenario, 
forest reclamation projects in degraded areas emerge as essential to reducing 
emissions of greenhouse gases as well as for the conservation of biodiversity and 
preservation of water resources in the country. The legal obligation to reclaim 
degraded areas , especially in APP and legal reserve areas , as well as the growing 
environmental awareness of companies, governments and civil society, open 





analyze the economic feasibility of deploying nursery of native seedlings for supply 
projects and companies that operate in forest reclamation of degraded areas sector, 
in order to reconcile economic gain with environmental conservation. It was found 
that the activity is viable and profitable since long-term contracts are made ensuring 
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Ao longo da história, os seres humanos têm se beneficiado da remoção 
de árvores para usos diversos como fonte de energia, construções de habitações e 
expansão da agricultura. A redução dos tamanhos das florestas em todo o mundo 
tem ocorrido em decorrência de incêndios, corte de árvores para propósitos 
comerciais, devastação de terras para utilização da agropecuária, ou até fenômenos 
naturais (ARRAES et al., 2012). 
 A questão do desmatamento permeia discussões em todas as partes do 
mundo e envolve diferentes esferas do conhecimento. Ao que tudo indica, os efeitos 
do desmatamento se manifestam em escala global causando mudanças climáticas 
que afetam a composição da atmosfera. A soma desses efeitos afeta diretamente o 
equilíbrio do meio ambiente (SILVA et al., 2010).  
 O Brasil é o quarto emissor mundial de gases de efeito estufa, com dois 
terços de suas emissões oriundas do desmatamento – principalmente na Amazônia 
Legal, onde 17,5% (703.252 mil km2 até meados de 2008, segundo dados do INPE) 
de floresta já foram removidas. Mais de 70% da área desmatada na Amazônia está 
coberta por pastagens extensivas, muitas das quais são severamente degradadas. A 
extração ilegal de madeira e as queimadas geram degradação florestal e são 
frequentemente precursores do desmatamento. Atualmente, o desmatamento e a 
degradação são bem mais rentáveis do que manter as florestas intactas, já que os 
serviços ambientais não são remunerados (ANDERSON, 2009). 
 As fontes básicas de maior contribuição de emissões antrópicas de CO2
 
no Brasil são decorrentes, principalmente, do desmatamento, do tráfego de veículos 
e combustão industrial (BNDES, 1999). Na prática, a maioria dos países pouco tem 
feito para reduzir as suas emissões de CO2, porque reduzir as emissões significa 
tomar difíceis decisões, com sérias implicações políticas e econômicas, o que 
poucos países querem realmente fazer (CORTEZ, 2004). 
 O desmatamento, além dos danos a biodiversidade e a paisagem afeta 
também a manutenção dos mananciais e regimes hídricos, à regulação das chuvas 
e da temperatura, à preservação da cultura e valores sociais de populações 





historicamente responsável por grande parte das emissões líquidas de gás 
carbônico na atmosfera do Brasil (IBGE, 2012; WWF-BRASIL, 2012).  
 As causas dos desmatamentos nas florestas tropicais não podem ser 
atribuídas a uma única variável, pelo contrário, existem combinações de vários 
fatores que favorecem a degradação ambiental, tais como: a interação entre a 
expansão agrícola, o comércio de madeiras, crescimento populacional e a 
construção de estradas, governança pública, e que podem interagir de maneira 
diferente, dependendo da dinâmica temporal e espacial de cada região (ARRAES et 
al., 2012). 
 O monitoramento dos biomas brasileiros torna-se indispensável, não só 
para a sua preservação, como para qualquer tipo de intervenção ou lei que pretenda 
regular o uso dos recursos naturais no Brasil. De acordo com o Relatório de 
Indicadores de Desenvolvimento Sustentável (IBGE, 2012), a Mata Atlântica teve 
88% de sua área desmatada até 2010, restando de sua área original hoje, menos de 
12% recobertos com florestas, sendo que boa parte caracteriza-se por formações 
secundárias de pequena extensão e restritas aos locais de relevo mais íngreme.  
 As formações vegetais costeiras (restingas e manguezais) também foram 
muito alteradas, cujos remanescentes somados correspondem a 0,6% da área 
original de Mata Atlântica e cerca de 5,6% do total da área remanescente atual. O 
Cerrado teve cerca de 49% de sua área desmatada, com níveis de desmatamento  
bastante variados, por Unidade da Federação, sendo o maior para São Paulo, com 
cerca de 90%, e o menor para Rondônia, com 3%. A Caatinga teve cerca de 54% de 
sua área desmatada até 2009. O Pampa é o único bioma contido em apenas uma 
Unidade da Federação, o Rio Grande do Sul, ocupando aproximadamente 63% da 
área do estado, teve aproximadamente 54% de sua cobertura vegetal desmatada 
até 2009. A Amazônia, juntamente com o Pantanal, é um dos biomas mais bem 
preservados. Cerca de 4 milhões de km2 da Amazônia brasileira eram originalmente 
recobertos por florestas, mas a área total desflorestada se aproxima dos 20% da 
área florestada original da Amazônia e 15% da área total da Amazônia Legal. Já o 
Pantanal, bioma localizado ao sul do Mato Grosso e noroeste do Mato Grosso do 
Sul, apresenta aproximadamente 15% de sua área de vegetação desmatada (IBGE, 





 Segundo WWF-Brasil (2012) e Moutinho (2012) o Brasil dispõe hoje de 
uma legislação ambiental avançada e de aparatos institucionais e sociais para o 
sistema de áreas protegidas, garantindo sua sustentabilidade e contribuindo para 
uma melhor eficiência em sua gestão. Apesar disso, acabar com o desmatamento 
no país é um desafio que requer constante vigilância e criatividade na formulação de 
estratégias para implantar um modelo de desenvolvimento sustentável baseado na 
manutenção da cobertura vegetal.  
 Com a crescente conscientização das pessoas para a necessidade da 
conservação dos recursos naturais, a pesquisa científica e os projetos de 
restauração têm tido um grande avanço (MARTINS, 2007). Assim ações de 
restauração das áreas degradadas são essenciais para o sucesso em programas de 
desenvolvimento sustentável, uma vez que contribuem para a conservação da 
biodiversidade, bem como com a prestação de serviços ambientais essenciais à vida 
e ao desenvolvimento econômico. Essas ações abrem espaço para novas 
oportunidades de negócios ambientais, aliando a conservação, o desenvolvimento 
























 O objetivo com o estudo foi formular um plano de implantação de viveiro 
de mudas nativas, visando à restauração de áreas degradadas, através do 
fornecimento de mudas para empresas, ONG’s e projetos voltados para essa 
atividade.  
 Tendo em vista que essa área de atuação nos negócios ambientais ainda 
é pouco explorada, a presente pesquisa pretende viabilizar a realização de uma 
atividade econômica e lucrativa, voltada para a preservação do meio ambiente, indo 




























3. MARCO TEÓRICO – RESTAURAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS 
 
3.1. Conceitos, Objetivos e Importância 
 
 A crescente atividade antrópica vem causando a degradação dos 
ambientes naturais e consequentemente vários problemas ambientais, entre eles o 
aquecimento global. Diante dessa situação, a restauração de áreas degradadas se 
torna cada vez mais necessária para diminuir os efeitos negativos da destruição dos 
ambientes naturais (KAGEYAMA et al., 2003).  
 A reparação de danos provocados pelo homem aos ecossistemas não é 
uma preocupação recente. Plantações florestais têm sido estabelecidas desde o 
século XIX no Brasil com diferentes objetivos. Porém, apenas na década de 1980, 
com o desenvolvimento da ecologia da restauração como ciência, o termo 
restauração ecológica passou a ser mais claramente definido, com objetivos mais 
amplos, passando a ser o mais utilizado no mundo nos últimos anos (ENGEL; 
PARROTTA, 2003). 
 A restauração ecológica pode ser definida como uma atividade intencional 
que inicia ou acelera a restauração de um ecossistema no que diz respeito a sua 
saúde, integridade e sustentabilidade. Ecossistemas que requerem restauração têm 
sido degradados, danificados, transformados ou inteiramente destruídos como 
resultado direto e indireto das atividades humanas. Um ecossistema é considerado 
restaurado quando contém recursos bióticos e abióticos suficientes para continuar 
seu desenvolvimento sem auxílio ou subsídios adicionais (SER, 2004).  
 A recuperação de áreas degradadas está intimamente ligada à ciência da 
restauração ecológica. A Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, em seu art. 2º, 
distingue, para seus fins, um ecossistema “recuperado” de um “restaurado”. Em seu 
inciso XIII é definido como recuperação a “restituição de um ecossistema ou de uma 
população silvestre degradada a uma condição não degradada, que pode ser 
diferente de sua condição original” e em seu inciso XIV é definido como restauração 
a “restituição de um ecossistema ou de uma população silvestre degradada o mais 
próximo possível da sua condição original”(Brasil, 2000). 
 Assim a recuperação pode ser entendida como um conjunto de ações 





condições de equilíbrio ambiental. Já a restauração almeja criar comunidades 
ecologicamente viáveis, protegendo e fomentando a capacidade natural de mudança 
dos ecossistemas (ENGEL; PARROTTA, 2003). 
 O objetivo da restauração é promover uma nova dinâmica de sucessão 
ecológica, onde ocorram níveis intensos de interação entre produtores, 
consumidores e de decompositores, num ciclo continuo de mortes e nascimentos 
(TRÊS, 2006). Assim a partir dos princípios da restauração e recuperação, foram 
desenvolvidos vários modelos para a restauração de áreas degradadas.  
 No modelo de restauração por condução da regeneração natural ocorre à 
restauração através da sucessão secundária, sendo apenas necessário o abandono 
da área a ser restaurada para que esta, naturalmente, se desenvolva através da 
regeneração natural. Atualmente o método é um dos indicados pelo Conselho 
Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) na restauração florestal. Porém nesse 
método é necessário superar obstáculos à restauração como a ausência ou a baixa 
disponibilidade de propágulos (sementes) para a colonização do local, a falha no 
recrutamento de plântulas e jovens (predação de sementes e plântulas e/ou 
ausência de um microclima favorável), falta de simbiontes (micorrizas e 
rizobactérias) e polinizadores e dispersores (ENGEL; PARROTTA, 2003).  
 Em consulta à literatura observa-se a recomendação de utilização de 
técnicas de nucleação para a restauração de áreas degradadas. A nucleação é a 
capacidade de uma espécie melhorar o ambiente para a ocupação de outras 
espécies, facilitando assim a restauração da dinâmica ecológica partir de núcleos ou 
ilhas de vegetação acelerando o processo de restauração (MARTINS, 2007). 
Segundo (REIS et al., 2003; REIS; TRÊS, 2007; MARTINS, 2007) algumas técnicas 
de nucleação podem ser destacadas: transposição do solo, transposição de galhos 
poleiros naturais e artificiais, transposição de chuva de sementes e plantio de 
mudas. 
 A transposição do solo, também conhecida transposição de serapilheira 
ou banco de sementes, consiste na retirada da camada superficial do solo de uma 
área já em um estágio de sucessão mais avançada e dispô-las em ilhas ou faixas ao 
longo da área degradada. Espera-se que essas ilhas ou faixas tornem-se núcleos 
com alta diversidade de espécies, a fim de desencadear o processo sucessional na 





sementes, a transposição do solo leva material orgânico e seres vivos responsáveis 
pela decomposição gerando assim uma ciclagem de nutrientes, aumentando a 
fertilização do solo degradado e por consequência auxiliando na revegetação da 
área. 
 A transposição de galharia consiste na disposição desordenada do 
material formando um emaranhado de restos vegetais. Esse emaranhado de galhos, 
folhas, flores mantém o ambiente úmido e sombreado, proporcionando um ambiente 
propicio para o desenvolvimento de certas espécies vegetais. Além disso, a galharia 
proporciona abrigo para pequenos animais, o que colabora com a restauração da 
área degradada. 
 Poleiros naturais ou artificiais favorecem a restauração de áreas 
degradadas por atraírem a avifauna e/ou morcegos, uma vez que proporcionam área 
de pouso para esses animais que podem se descolar entre os fragmentos florestais 
próximos. Através das fezes ou regurgitação desses animais forma-se banco de 
sementes nas proximidades dos poleiros, gerando núcleos de diversidade.  Os 
poleiros naturais podem ser obtidos com o plantio de árvores de rápido crescimento, 
com copa favorável ao pouso dos animais e podendo ter frutos que atraiam a fauna. 
 Os poleiros artificiais podem ser construídos com varas de bambus, 
postes de eucaliptos caules de arvores mortas, etc. Para atração da avifauna os 
poleiros podem ser interligados por cabos de aços, aumentando a extensão do 
poleiro, podem ser plantadas trepadeiras de rápido crescimento ao redor do poleiros, 
podem ser fixados locais para a nidificação de aves, como colmos de bambu, entre 
outras.  
 A transposição da chuva de sementes consiste em coletar a chuva de 
sementes de uma área em um estágio sucessional mais avançado para a 
semeadura direta ou produção de mudas nativas para posterior plantio. A chuva de 
sementes consiste na chegada de sementes em uma região através da dispersão 
pela avifauna e morcegos. A coleta das sementes é feita por estruturas quadradas 
ou circulares de madeira, metal ou PVC com um forro de tecido onde as sementes 
serão depositadas. 
 O plantio de mudas é considerado uma das formas mais eficazes para a 
restauração de áreas degradadas por aumentar as chances de sucesso do 





de espécies nativas de rápido crescimento apresenta alta eficácia na restauração e 
com o passar do tempo proporciona o desenvolvimento de espécies vegetais de 
outros níveis de sucessão e a atração de animais frugívoros dispersores de 
sementes (CAVALHEIRO et al., 2002).  
 O plantio pode ser realizado de diversas formas a fim de ampliar o 
processo de nucleação. O plantio pode ser ao acaso, onde as mudas são plantadas 
sem espaçamento definido. Pode ser feito o plantio por faixas, onde se tem uma 
linha espécies pioneiras e uma linha de espécies não pioneiras, sendo comum a 
utilização do espaçamento 2 x 3 m ou 2 x 2 m. Há também o plantio de mudas no 
chamado plantio de anderson. Essa forma consiste no plantio de 3, 5 ou 13 mudas 
com espaçamento de 0,5 m de forma homogênea ou heterogênea (REIS et al., 
2003; REIS; TRÊS, 2007; MARTINS, 2007). 
 Apesar de ser uma forma mais onerosa de restauração de áreas 
degradadas, por aumentar as chances de sucesso do desenvolvimento das 
plântulas e diminuir a perda das sementes, o plantio de mudas de espécies nativas 
de rápido crescimento apresenta alta eficácia na restauração e com o passar do 
tempo proporciona o desenvolvimento de espécies vegetais de outros níveis de 
sucessão e a atração de animais frugívoros dispersores de sementes. Pelo alto 
índice de sucesso dessa técnica, com a utilização de espécies de rápido 
desenvolvimento, cerca de um a dois anos após o plantio têm-se áreas onde 
espécies arbóreas venceram a competição com espécies invasoras herbáceas e 
gramíneas, através do sombreamento (CAVALHEIRO et al., 2002).  
 Atualmente, a restauração em propriedades rurais tem se encontrado 
principalmente no ambiente ciliar, pois na microbacias hidrográficas as matas ciliares 
desempenham um papel ambiental ao proteger o sistema hídrico. (MACEDO et al., 
1993; RODRIGUES; LEITÃO-FILHO, 2000). Schiavini (1992) ressalta algumas 
importantes funções hidrológicas da mata ciliar: (1) a estabilização dos barrancos do 
rio, através do desenvolvimento e manutenção de um emaranhado de raízes; (2) no 
funcionamento como tampão ou filtro entre os terrenos mais altos e o ecossistema 
aquático, participando assim do ciclo de nutrientes da bacia hidrográfica; (3) na 
diminuição do escoamento superficial, dificultando o carreamento de sedimentos 
para o sistema aquático e mantendo assim a qualidade da água; (4) na integração 





aquática e (5) na interceptação e absorção solar, mantendo a estabilidade térmica 
dos pequenos cursos d’água.  
Além dessas, Schiavini (1992) atribui outras funções às matas de galeria, 
tais como a manutenção de fauna específica a este ambiente, constituírem refúgio 
mantenedores da fauna do cerrado, bem como serem importantes bancos genéticos 
de diversas espécies vegetais higrófilas e mesófilas, que tem nesse ambiente seu 
único local de ocorrência. 
Segundo Gregory et al. (1991), as matas ciliares são reconhecidos corredores 
para movimentação de animais, por oferecerem refúgio, alimento e água para as 
espécies da fauna, além de exercerem um importante papel na dispersão de 
plantas, principalmente em períodos de rápida mudança climática, tendo em vista 
que esses ambientes possuem um microclima mais favorável ao longo dos vales.  
Devido a sua importância na manutenção dos cursos hídricos, bem como na 
conservação da fauna e flora, as matas ciliares, são consideradas Áreas de 
Preservação Permanente (APP), conforme Código Florestal Brasileiro vigente. 
Apesar de a legislação conferir proteção legal a essas formações florestais, isso não 
é impeditivo à sua crescente devastação, existindo a grande necessidade de 
recuperação dessas áreas. 
 
3.2. Base Legal 
 
 Os projetos para a restauração e/ou recuperação de áreas degradadas 
tem sua obrigatoriedade e base legal em disposições na legislação brasileira. O Art. 
225º, da Constituição Federal de 1988, em seu § 1º, inciso I, dispõe que incube ao 
Poder Público “preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o 
manejo ecológico das espécies e ecossistemas”. Ainda no referido Artigo, § 2º, 
define-se que “aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o 
meio ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão 
público competente, na forma da lei”(BRASIL, 1988). A Política Nacional do Meio 
Ambiente, Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, menciona em seu Art. 2º, como 
objetivo, a recuperação de qualidade ambiental propícia à vida, e cita, como 
princípio, a recuperação de áreas degradadas, em seu inciso VIII. Em seu Art. 4º, 





e restauração dos recursos ambientais com vistas à sua utilização racional e 
disponibilidade permanente, concorrendo para a manutenção do equilíbrio ecológico 
propício à vida”(BRASIL, 1981).  
 Ainda, a Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre a 
proteção de vegetação nativa e substitui o Código Florestal, alterada pela Medida 
Provisória nº 571, de 25 de maio de 2012, trata em diversos artigos (por exemplo, 
nos artigos 1º-A, 7º, 17, 41, 44, 46, 51, 54, 58, 61-A, 64, 65 e 66) de ações 
organizadas entre o setor público e a sociedade civil para promover a recuperação 
de áreas degradadas(BRASIL, 2012).  
 Segundo o Decreto nº 3.420, de 20 de abril de 2000, que dispõe sobre a 
criação do Programa Nacional de Florestas – PNF em seu Art 2º, define como 
objetivos “fomentar as atividades de reflorestamento, notadamente em pequenas 
propriedades rurais” e “recuperar florestas de preservação permanente, de reserva 
legal e áreas alteradas”, incisos II e III, respectivamente (BRASIL, 2000). 
 O Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA), no dia 28 de 
fevereiro de 2011, criou a Resolução 429, onde dispõe sobre  a metodologia de 
recuperação de APP’s, esta entrado em vigor em 02 de março de 2011, quando foi 
publicada no Diário Oficial da União (DOU)(CONAMA, 2013). 
  
3.3. Restauração de Áreas Degradadas como Oportunidade de Negócios 
  
 Atualmente estima-se que o Brasil possua um déficit de cerca de 43 
milhões de hectares de Áreas de Preservação Permanente (APPs) e de 42 milhões 
de hectares de Reserva Legal (SER, 2004). A obrigatoriedade prevista na legislação 
vigente para a manutenção destas áreas, sendo necessária a restauração, caso esta 
esteja degradada, bem como para a recuperação de áreas degradadas por diversos 
tipos de empreendimento, tais como a indústria petrolífera e a mineração, geram 
oportunidades de empreendedorismo e atuação na área ambiental. 
 Parcerias com empresas ou eventos, que queiram neutralizar a emissão 
de carbono, surgem como novas oportunidades de negócios a se destacar na de 
restauração de áreas degradadas. Na fase de crescimento, as árvores demandam 
uma quantidade muito grande de carbono para se desenvolver e acabam tirando 





quantidade de CO2 na atmosfera: cada hectare de floresta em desenvolvimento é 
capaz de absorver de 150 a 200 toneladas de carbono (IBF, 2013). 
 No processo de recuperação/restauração de áreas degradadas, um dos 
pontos mais importantes e cruciais refere-se aos aspectos relacionados à tecnologia 
de produção de sementes e mudas, já que a qualidade dos reflorestamentos está 
intimamente ligada à qualidade dos indivíduos que o compõem. Estes aspectos têm 
mostrado que a obtenção de sementes e mudas com qualidade, principalmente com 
diversidade específica e genética, constitui-se em um fator limitante à implantação 
de programas em longo prazo e que possam ser conduzidos adequadamente. Tais 
fatos evidenciam a importância do trabalho dos viveiros de mudas de espécies 
florestais, já que ainda são poucos aqueles que consideram as bases científicas no 






4. METODOLOGIA – IMPLANTAÇÃO DE VIVEIRO DE MUDAS NATIVAS 
 
4.1. Área de Implantação do Viveiro 
 
 A área de implantação do viveiro está situada em terreno próprio na 
cidade de Juatuba/MG. O município de Juatuba pertence à região metropolitana de 
Belo Horizonte (SALVATO e XAVIER, 2007). De acordo com a classificação de 
Köppen, o clima da Região Metropolitana de Belo Horizonte é do tipo Cwa - tropical 
de altitude com inverno seco e verão chuvoso. A Região Metropolitana pode ser 
considerada uma região chuvosa, sendo os meses de junho, julho e agosto os mais 
secos; e novembro, dezembro e janeiro, os mais chuvosos (PINHEIRO; BAPTISTA, 
1998). O município está localizado em região de características de vegetação de 
Cerrado em transição com a Mata Atlântica. 
 Conforme estabelecido por Yamazoe e Vilas Boas (2003), a área atende 
os principais requisitos para a implantação de viveiro de mudas florestais, sejam 
elas, a disponibilidade de água em boa quantidade e qualidade, facilidade de acesso 
ao local para transporte de insumos, existência de equipamentos para escoamento 
das mudas produzidas, ausência de ervas daninhas, ausência de formigas 
cortadeiras, facilidade de acesso à rede elétrica, terreno com leve declividade e 
sistema de drenagem.  
 Antes da implantação do viveiro serão adotados os procedimentos 
indicados por Davide e Faria (2008), tais como a terraplanagem do local e 
eliminação de qualquer vegetação presente na área, bem a manutenção da cerca, 
evitando acesso de animais na área do viveiro. Esta será divida entre 1000 m² de 
área para o crescimento de mudas, 20 m² para 2 banheiros e 75 m² para o escritório.  
 
4.2. Produção das Mudas  
 
 Para a obtenção de mudas será realizada parceria junto ao Instituto 
Brasileiro de Florestas (IBF). Essa parceria consistirá na compra a preço de custo 
das mudas já germinadas, sendo necessária apenas a manutenção ao crescimento 





 Foi realizada a escolha dessa parceria, além de outros benefícios, pela 
redução de espaço necessário para a germinação e armazenamento das sementes, 
bem como a redução de custos com estufa, pessoal e procedimento para coletas de 
sementes; com materiais necessários para a germinação, como substrato; com 
procedimentos e material para quebra de dormência das sementes; além da redução 
da perda de material oriundo de insucesso na germinação. Além disso, a 
possibilidade de ter diversas espécies de mudas à disposição para oferecer aos 
clientes, torna o viveiro mais competitivo junto ao mercado (IBF, 2013). 
 Serão utilizados tubetes como recipientes para o crescimento das mudas. 
Os tubetes apresentam como vantagens a possibilidade de reaproveitamento, maior 
durabilidade, promoção de bom crescimento radicular e impedimento do 
enovelamento das raízes, além de necessitar de quantidades menores de substrato 
(DAVIDE; FARIA, 2008; IBF, 2013). Outras vantagens a serem destacadas do uso 
de tubetes é o fato de os mesmos serem mantidos em bandejas, ou suportes, 
suspensas, tornando o trabalho ergonomicamente melhor bem como reduzir a 
contaminação, visto que não entram em contato com o solo, além de não necessitar 
de poda das mudas (DAVIDE; FARIA, 2008; IBF, 2013).  
 Em comparação com outros recipientes, como sacos plásticos ou latões, 
os tubetes tem um maior investimento inicial, porém, o custo final da produção e a 
qualidade do produto final indicam um melhor custo benefício desse recipiente (IBF, 
2013). A germinação será realizada em tubetes de 55 ml e o crescimento será 
realizado em tubetes de 290 ml. 
 Conforme recomendado pelo IBF, será utilizado como substrato misturas 
contendo casca de pinus (já industrializado), Osmocote Plus (fertilizante inteligente) 
e hidrogel. Será utilizada a seguinte fórmula para composição desse substrato: 200 
kg de substrato + 1,2 kg de osmocote plus + 300g de hidrogel diluídos em 30 litros 
de água. A utilização do fertilizante inteligente é recomendada a fim de evitar a 
necessidade de novas adubações durante o desenvolvimento da mudas, já a 
utilização do hidrogel, favorece a retenção da umidade no substrato, favorecendo o 
crescimento da muda. Não é aconselhável a utilização de torta de filtro, bagaço de 
cana, esterco de cavalo e húmus de minhoca como substrato para a produção de 





bem como possuem uma massa elevada, dificultado o manuseio das mudas no 
viveiro.  
 O crescimento das mudas será realizado a pleno sol. Não serão utilizadas 
técnicas de sombreamento para as espécies, excetuando-se as espécies clímax, a 
fim de selecionar indivíduos mais rústicos e com maior capacidade de “pegamento” 
no campo, onde não haverá proteção contra o sol (IBF, 2013).  
 
4.3. Estrutura do Viveiro 
 
 Será utilizado o modelo de sistema de estaleiro com cabeceira travada 
com mourão, indicado pelo Instituto Brasileiro de Florestas (IBF). O sistema consiste 
em sequência de cavaletes de mourões de eucalipto tratados, interligados 
horizontalmente com arames galvanizados, os quais servem de suporte às telas de 
arames hexagonais e atuarão como bandejas para os tubetes. O viveiro consistirá 
em oito estaleiros de 50 m de comprimento por 1,5 m de largura, contendo um 
corredor entre eles de 80 cm. Será utilizado um sistema de irrigação simples com 
canos de PVC de 3,5 mm, com aspersores nas pontas, instalados a uma distância 
de 1,5 m ao longo dos estaleiros, abastecidos por uma bomba que ficará em riacho 





















FIGURA 3.1 – MODELO DE ESTALEIRO E SISTEMA DE IRRIGAÇÃO. 







FIGURA 3.2 – MODELO DE DIPOSIÇÃO DOS ESTALEIROS. 
FONTE: IBF, 2013. 
 
 
4.4. Registro do Viveiro e Abertura de Firma 
  
 O cadastro do CNPJ do viveiro será realizado eletronicamente através do site 
da Receita Federal do Brasil, o qual registra as informações cadastrais das pessoas 
jurídicas e de algumas entidades não caracterizadas como tais. A Inscrição Estadual 
será solicitada através do envio do arquivo SIARE, preenchido eletronicamente, 
informando-se o número do CPF do contador e o e-mail, para obtenção de senha de 
acesso a processos de interesse do contribuinte na Secretaria de Estado da 
Fazenda de Minas Gerais (SEFMG). Já o alvará de funcionamento, será fornecido 





   
4.5. Produtor de Mudas e Responsável Técnico 
 
 O produtor das mudas deve ser inscrito junto ao RENASEM, mediante a 
apresentação dos documentos: requerimento (formulário próprio); pagamento da 
taxa correspondente; relação de espécies a produzir (o maior número possível, para 
evitar necessidade de renovação caso seja necessário aumento do número de 
espécies); contrato social, constando a atividade de produção de mudas; CNPJ ou 
CPF; inscrição estadual; declaração de adimplência junto ao MAPA; relação de 
instalações da propriedade (constando também equipamentos e capacidade 
operacional). Deve ser apresentado também memorial descritivo, mostrando a 
capacidade operacional das instalações de todos equipamentos e o termo de 
compromisso assinado pelo responsável técnico. 
 É de responsabilidade do produtor das mudas a manutenção do padrão 
de qualidade das mesmas, bem como a sua identificação. Durante o prazo de cinco 
anos é necessário que seja mantido à disposição para eventuais fiscalizações o 
projeto técnico da produção; laudos de vistoria do viveiro emitidos pelo responsável 
técnico; atestado de origem genética do material propagado ou o termo de 
conformidade das mudas produzidas. Deve ser disponibilizado também o boletim de 
análise das mudas produzidas; nota fiscal e permissão de trânsito de vegetais (para 
o caso de transporte das mudas); inscrição do viveiro. Deve ser mantido ainda, em 
caso de serviços terceirizados, o contrato de prestação de serviços, além de outros 
documentos previstos em normas específicas. 
 O projeto técnico do viveiro deve conter as seguintes informações: 
 Identificação do produtor (nome, inscrição no RENASEM e endereço 
completo); 
 Localização da área do viveiro ou da unidade de propagação in vitro; 
 Espécies, cultivares e a origem do material a ser propagado; 
 Quantidade de mudas a serem propagadas por espécie (ou cultivar); 
 Planta do terreno; 
 Cronograma de execução das atividades do viveiro, inclusive todas as 





 Identificação e assinatura do responsável técnico. 
 
 O responsável técnico do viveiro deve ser credenciado junto ao 
RENASEM, sendo necessária para tal, a apresentação dos documentos: 
Requerimento em formulário próprio (segundo o anexo XI da Instrução normativa 
MAPA nº9 de 2005); pagamento de taxa correspondente; declaração (e 
comprovação) de adimplência junto ao MAPA e por fim registro junto ao CREA, 
como Engenheiro Agrônomo ou Florestal, observando-se a área de competência. 
 
4.6. Inscrição do Viveiro 
 
 Para início das atividades deve ser solicitado, junto ao órgão de 
fiscalização competente, a inscrição do viveiro, através da apresentação dos 
seguintes documentos: 
 Requerimento de inscrição do viveiro; 
 Caracterização do viveiro; 
 Pagamento da taxa correspondente; 
 Comprovação de origem do material a ser propagado; 
 Roteiro detalhado de acesso à propriedade onde estão localizados os 
viveiros; 
 Planta do viveiro; 
 Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, relativa ao projeto técnico;  
 
4.7. Comercialização das Mudas 
 
A comercialização das mudas somente será feita por produtor, 
reembalador ou comerciante inscrito no RENASEM. Em todas as etapas da 
comercialização (transporte, armazenamento e venda) a muda deverá estar 
acompanhada da nota fiscal, atestado de origem genética ou certificado de mudas 
ou do termo de conformidade, de acordo com sua classe e categoria. Devem constar 





de inscrição do produtor no RENASEM; nome e endereço completo do comprador; 
quantidade de mudas por lote, espécie ou cultivar ou porta-enxerto.  
Para realizar a inscrição do comerciante no RENASEM, devem-se 
apresentar ao órgão responsável de fiscalização do comércio os seguintes 
documentos: ficha de requerimento (modelo RENASEM) assinado pelo interessado 
ou representante legal; comprovante de pagamento de GRU referente à inscrição no 
RENASEM; lista das espécies que serão comercializadas; contrato social registrado 
ou documento equivalente constando a atividade de comercialização de mudas; 
cópia de CPF ou CNPJ; cópia da inscrição estadual; declaração de adimplência 
junto ao MAPA.  
É necessário que se faça um requerimento de registro na Junta Comercial 
do Estado de Minas Gerais. O documento que deve ser preenchido é adquirido na 
JUCEMG, e deverá conter o nome do titular  e endereço do estabelecimento. O 
recibo de pagamento é preenchido por meio da internet e pago na rede bancária 
autorizada.  
 
4.8. Legislação Brasileira Referente a Sementes e Mudas 
 
 Instrução Normativa n° 24, de 16 de dezembro de 2005: normas para produção, 
comercialização e utilização de mudas; 
 Lei nº 10.711, de 5 de agosto de 2003; 
 Decreto n° 5.153, de 23 de julho de 2004; 
 Anexo do regulamento da lei nº 10.711, de 5 de agosto de 2003, Sistema 
Nacional de Sementes e Mudas – SNM; 
 Instrução Normativa nº 15 de 12 de julho de 2005; 







5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 A conceituação de viveiro segundo o Decreto nº 5.153, de 23 de julho de 
2004, que regulamenta a Lei nº 10.711/2003, viveiro é uma área convenientemente 
demarcada e tecnicamente adequada para a produção e manutenção de mudas 
(BRASIL, 2004). Os viveiros podem ser classificados como temporários ou 
permanentes. Conforme Carneiro (1995), viveiro temporário é aquele que se destina 
à produção de mudas por um determinado período de tempo e é desativado após 
cumprida sua finalidade. Assim, nesse tipo de viveiro não é necessário um 
planejamento elaborado e tem como vantagem o baixo custo de implantação e na 
redução de despesas, principalmente com transporte, uma vez que geralmente são 
construídos próximos as áreas de plantio. Os viveiros permanentes possuem um 
caráter fixo e suas atividades de produção de mudas não se encerram após cumprir 
um determinado objetivo. Esse tipo de viveiro requer maior detalhamento em seu 
planejamento tendo em vista que suas instalações são permanentes e de maiores 
dimensões.  
 De acordo com o artigo 5º da norma conjunta de fiscalização das Câmaras de 
Agronomia e Engenharia Florestal n° 001/2007 (BRASIL, 2007), as pessoas jurídicas 
que desenvolvem a atividade de produção de mudas são classificadas em pequeno, 
médio e grande porte. Viveiros de mudas nativas com produção anual de até 50.000 
mudas são considerados de pequeno porte, de 50.000 à 150.000 são considerados 
de médio porte e acima de 150.000 são considerados de grande porte.  
 Abaixo segue descrição dos gastos para a implantação de viveiro florestal 
permanente, de médio porte, com área de 1.000 m² (Tabela 5.1), os gastos para a 
produção de mudas (Tabela 5.2), custos de taxas e impostos (Tabela 5.3), bem 
como prospecção de lucro com base na produção e venda de 60 mil mudas por 
semestre (Tabela 5.4): 
 
TABELA 5.1 – CUSTOS PARA IMPLANTAÇÃO DE VIVEIRO DE MUDAS. 




Mourões de eucalipto tratado (bitola 6 a 8 cm) 2,2m 48 unidades 6,00 396,00 




Tela hexagonal (malha de 2") Fio BWG 18 (1,24 
mm) 





Arame galvanizado (Número 10) 8 kg 8,00 64,00 
Arame galvanizado (Número 22) 16 kg 8,00 128,00 
Arame liso ovalado (Morlan PG 17X15) 1.600m 0,30 480,00 
Catraca 32 unidades 2,50 80,00 
Pregos 16 kg 6,00 96,00 
Temporizador 6 estágios 1 unidade 320,00 320,00 
Eletroválvulas solenóides 2" 1 unidade 220,00 220,00 
Capa para eletroválvula 1 unidade 20,00 20,00 
Tubo irriga LF PN 60 PBL 50 mm 8 barras 11,00 88,00 
Tubo irriga LF PN 60 PBL 35mm 136 barras 8,90 1.210,40 








Curva Sold Irriga LF 90° 35mm ou 25 mm 8 unidades 5,80 46,40 
TE BSA Sold Irriga - LF 50mm 8 unidades 5,20 41,60 
Bucha Red Sold Irriga - LF 50X 35 mm ou 25mm 8 unidades 2,90 23,20 





Adesivo PVC Incolor Frasco 850G 4 unidades 25,00 100,00 
Mão de obra 2 pessoas 700,00 1.400,00 






TABELA 5.2 – CUSTOS PARA PRODUÇÃO DE 60 MIL DE MUDAS. 
Produto Quantidade Preço Unitário (R$) Subtotal (R$) 
Produção       
Mudas  60000 0,35 21.000,00 
Bandejas 187 células 328 unidades 8,00 2.624,00 
Bandejas 54 células 80 unidades 10,00 800,00 
Tubetes 55cm³ (milheiros) 60 (Milheiro) 0,04 2.400,00 
Tubetes 290 cm³ 60 (Milheiro) 0,20 12.000,00 
Adubo Osmocote sc 22,68 kg  5 427,00 2.135,00 
Substrato sc 25 kg  348 10,00 3.480,00 
Hidrogel kg  26 26,00 676,00 
Fungicida Captan 500 PM kg  1,2  40,00 48,00 
Fungicida Benlate-500PM kg  1,2  40,00 48,00 
Inseticida Nuvracon 400 l  0,8  55,00 44,00 
Herbicida Roundup l  2,0  32,00 64,00 
Herbicida Goal l  2,0  32,00 64,00 
Subtotal   45.383,00 
Outros gastos      
Eletricidade mês 6 50,00 300,00 
Honorários Responsável Técnico  6 100,00 600,00 
Subtotal   900,00 
Total      46.283,00 
 
TABELA 5.3 – CUSTOS COM TAXAS E IMPOSTOS. 
Taxas e Impostos Quantidade Valor anual (R$)  Valor final (R$) 
Inscrição JUCEMIG 1 82,11 82,11 
CNPJ – Receita Federal 1 200,00 200,00 
Inscrição Estadual – Sec. de Estado da Fazenda 
(MG) 
1 200,00 200,00 
Alvará de Funcionamento – Municipal 10 100,00 1.000,00 
Inscrição no RENASEM 10 100,00 1.000,00 
Credenciamento no RENASEM 10 50,00 500,00 
Inscrição no RENASEM 10 100,00 1.000,00 
Inscrição de Viveiros 10 100,00 1.000,00 
Certificação de mudas 10 750,00 7.500,00 







TABELA 5.4 – PROSPECÇÃO DE LUCRO MENSAL. 
Custos/Lucros   Valor mensal R$ 
Custo por Muda  0,77 
Preço de Venda/Muda   1,20 
Lucro por muda  0,43 
Receita Mensal (média)   12.000,00 
Custo Mensal (média)   8.754,01 
Lucro Mensal    3.245,99 
 
Nos viveiros florestais, basicamente são utilizados dois sistemas de produção: 
mudas de raiz nua e mudas embaladas. De maneira geral a produção de mudas de 
espécies florestais em raiz nua é pouco utilizada, devido aos problemas 
relacionados ao sistema radicular no momento do plantio. Apesar de o método de 
raiz nua ser de fácil mecanização, e apresentar menor custo (WENDLING et al., 
2001), esse sistema é limitado a determinadas condições climáticas e espécies 
rústicas, já que, as mudas vão desprotegidas para o campo e precisam suportar 
condições adversas(SIMÕES, 1987).  
O método de produção de mudas embaladas vem, a cada dia, ocupando 
maior espaço nas empresas florestais, especialmente na produção de mudas em 
grande escala. Embora seja um método mais caro, apresenta um maior 
aproveitamento final quando as mudas são levadas a campo (MACEDO et al. 2004). 
Atualmente, muitos estudos são feitos para a seleção dos recipientes e substratos 
indicados para maior eficiência na produção. Dentre os recipientes 
convencionalmente utilizados para produção de mudas pode-se citar: laminado, 
sacos de polietileno, tubetes, fértil-pot, paper-pot, PXCL. Segundo Macedo et al. 
(2004), a escolha do tipo de recipiente vai depender do custo de aquisição, das 
vantagens na operação (durabilidade, possibilidade de reaproveitamento, área 
ocupada no viveiro, facilidade de movimentação e transporte) e de suas 
características para a formação de mudas de boa qualidade.  
 O presente trabalho teve como escolha a produção de mudas em tubets. 
Segundo Davide & Faria (2008), esse método de produção de mudas em tubetes 
teve seu início nos Estados Unidos por volta de 1970, trazendo economia e 
automação do sistema de produção de mudas florestais. Essa inovação 
proporcionou vantagens para o sistema radicular das mudas, devido às estrias 





enovelamento. A utilização de canteiros suspensos diminui a probabilidade de 
ataque de pragas, pois a maioria está associada ao solo, como cupins, formigas, 
paquinhas e grilos (ZANETTI, 2008).  Outro aspecto que propulsionou o uso de 
tubetes no Brasil foi que as mudas passaram a ser produzidas em canteiros 
suspensos, proporcionando maior ergonomia das atividades aos funcionários que 
realizam suas atividades numa posição mais confortável (WENDLING et al., 2001). 
 A produção de mudas pode ser realizada pelos métodos sexuado e 
assexuado. O primeiro refere-se à produção de mudas por meio de sementes, e o 
segundo, por propagação vegetativa (partes da planta), tais como: estaquia, 
enxertia, mergulhia, encostia, divisão de rizomas, bulbos e touceiras(WENDLING et 
al., 2001). A produção de mudas por meio de sementes depende da boa qualidade 
desse insumo. A aquisição de sementes de deverá ser feita junto a produtores 
idôneos e credenciados nos órgãos governamentais competentes (MAPA, 
Secretarias de Agricultura etc.), a fim de se obter boa qualidade das sementes. Com 
a dificuldade de se encontrar sementes de várias espécies no mercado, pode-se 
proceder a coleta dessas em plantas matrizes previamente selecionadas, 
observando-se certos critérios de interesse para nosso objetivo (crescimento, 
formato da copa e tronco, produção de sementes, flores e frutos etc.). Após a 
obtenção das sementes, estas devem ser armazenadas num lugar adequado, 
conforme indicação do produtor, o que permitirá manter seu poder germinativo por 
mais tempo(WENDLING et al., 2002). 
 No presente estudo optou-se por adquirir as mudas já germinadas, a fim de 
se reduzir os custos com a compra e coleta de sementes, local e materiais para 
armazenamento das mesmas, bem como a redução no insucesso da germinação. 
Posteriormente poderá ser tentada a reprodução assexuada das mudas já 
adquiridas, através de estaquia. 
 Foi realizado pesquisa de mercado junto à Viveiros de mudas nativas, tais 
como Click Arvorés, Viveiro Nativo, Florestal Casa da Arvore, Bela Vista Florestal, 
Central de Mudas, entre outros, a fim de verificar se os preços obtidos no presente 
trabalho condizem com os preços que o mercado está disposto a absorver.Verificou-
se que o preço de venda por muda, obtido neste trabalho, encontra-se dentro da 





quantidades superiores a 100 indivíduos com pelo menos 25 cm de tamanho. Em 
quantidades menores, a média de preços varia de R$5,00 a R$ 7,00.  
 Uma vez que a implantação do viveiro, bem como a manutenção das mudas, 
apresentam altos custos é necessário que o viveiro seja implantado mediante 
contrato de projetos em longo prazo. Projetos de curto prazo e/ou a venda das 
mudas apenas no varejo poderia ocasionar o “encalhamento” das mesmas e 
consequentemente o aumento no custo para a manutenção desses indivíduos, 
gerando a necessidade de um maior capital de giro, o que poderia impossibilitar a 
manutenção do viveiro. 
 Nesse sentido a compra de mudas nativas já germinadas a preço de custo se 
mostra como uma grande vantagem do viveiro uma vez que a muda apenas seria 
comprada junto ao parceiro caso houvesse demanda para as mesmas, evitando os 
altos custos de produção de mudas que eventualmente não são vendidas. 
Segundo PDA (1999), viveiros florestais podem ter duas funções, além do 
objetivo econômico: atuar como Centro de Pesquisa, quando seu objetivo é a 
pesquisa da ecologia de sementes e mudas, bem como atuar como Centro de 
Formação e Ensino quando este é voltado para a realização de cursos sobre 
métodos de plantio e oficinas de educação ambiental voltados à produtores rurais, 
escolas e universidades. Yamazoe (2003) destaca que através de práticas 
ecologicamente corretas e da multiplicidade de papéis que pode exercer, viveiros 
florestais podem apresentar as mais variadas funções, inclusive sociais e 
educadoras. Seja qual for a destinação do viveiro, este torna possível a restauração 
de áreas degradas, incentiva a agricultura familiar e fortalece cooperativas e 















 Os viveiros de mudas florestais apresentam-se como uma boa alternativa 
de renda, sendo uma atividade que vai de encontro aos preceitos do 
desenvolvimento sustentável. Porém pelo alto custo de implantação, bem como 
custos com a produção e manutenção do viveiro, a viabilidade e o lucro dependem 
de contratos de longo prazo o que garantiria a venda de mudas por um período 
superior ao período de retorno do investimento. 
 Os trabalhos científicos sobre a implantação de viveiros florestais 
geralmente englobam os aspectos técnicos para a implantação dos viveiros, não 
abordando os aspectos econômicos. Estudos acerca da viabilidade econômica 
desse tipo de empreendimentos são escassos, porém necessários para o 
planejamento e adequação da atividade a fim de que essa consiga se inserir no 
mercado. 
 Além de ser uma atividade econômica viável, viveiros florestais possuem 
um caráter ambiental, por serem de suma importância na restauração de áreas 
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